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Órgão: Ministério da Previdência Social/Gabinete do Ministro

PORTARIA MPS Nº 3.702, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o

art. 87, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Portaria MGI n.º 8.569, de 13 de novembro

de 2024, que autoriza a realização de concurso público para o provimento de cargos de Perito Médico

Federal, bem como o contido no Processo nº 10128.023530/2024-29, resolve:

Art. 1º Esta Portaria institui a Comissão Especial de Concurso Público, com a finalidade de

planejar, organizar e supervisionar a execução do concurso público destinado ao provimento de cargos de

Perito Médico Federal no quadro de pessoal do Ministério da Previdência Social, conforme autorizado pela

Portaria MGI n.º 8.569, de 13 de novembro de 2024.

Art. 2º A Comissão Especial de Concurso Público será composta pelos seguintes integrantes:

I - Adroaldo da Cunha Portal, Secretário de Regime Geral de Previdência Social, da Secretaria de

Regime Geral de Previdência Social, do Ministério da Previdência Social, que a presidirá;

II - Márcia Rejane Soares Campos, Diretora do Departamento de Perícia Médica Federal, da

Secretaria de Regime Geral de Previdência Social, do Ministério da Previdência Social;

III - Marília Gava, Coordenadora-Geral de Perícia Médica de Natureza Assistencial,

Administrativa, Trabalhista e Tributária, do Departamento de Perícia Médica Federal, da Secretaria de

Regime Geral de Previdência Social, do Ministério da Previdência Social;

IV - Victor Nunes Weber, Coordenador-Geral de Demandas Judiciais e Externas, do

Departamento de Perícia Médica Federal, da Secretaria de Regime Geral de Previdência Social, do

Ministério da Previdência Social;

V - Osório Chalegre de Oliveira, Secretário-Executivo Adjunto do Ministério da Previdência

Social;

VI - Patrick Barcellos Peixe, Coordenador-Geral de Gestão e Administração, da Secretaria

Executiva, do Ministério da Previdência Social; e

VII - Jorge Luiz Reis Viana, Chefe de Divisão de Apoio Administrativo, da Coordenação de Apoio

Administrativo, da Secretaria Executiva, do Ministério da Previdência Social.

§ 1º Os membros da Comissão Especial de Concurso Público deverão:

I - manter sigilo sobre as questões discutidas no âmbito do colegiado, com vistas a garantir a

lisura do concurso público de que trata o art. 1º;

II - firmar termo de compromisso e sigilo; e

III - declarar, imediatamente, por escrito, se houver, a ocorrência dos motivos de impedimento a

que se referem o § 2º e § 3º.

§ 2º Constitui motivo de impedimento a inscrição para o certame de candidato:

a) funcionalmente vinculado a membro da Comissão Especial de Concurso Público;

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

de membro da Comissão Especial de Concurso Público.

§ 3º Não poderão participar do concurso público de que trata o art. 1º os membros da Comissão

Especial de Concurso Público e os profissionais responsáveis pela elaboração das provas objetivas, assim

como seus parentes consanguíneos ou por afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Art. 3º Dentre as atribuições, compete à Comissão Especial de Concurso Público:
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I - fornecer todos os dados e informações necessários à realização do concurso público de que

trata o art. 1º à empresa contratada, de modo a possibilitar a elaborações dos editais para a abertura do

certame;

II - supervisionar a prestação dos serviços pela empresa contratada;

III - analisar e validar os editais e os comunicados relacionados ao concurso público de que trata

o art. 1º;

IV - receber e analisar os relatórios diversos e listagens contendo os resultados das provas;

V - aprovar os atos a serem realizados pela empresa contratada, tais como:

a) cronograma de execução, de acordo com as fases do concurso público;

b) minuta do edital;

c) conteúdos/objetos de avaliação das provas; e

d) outros atos necessários ao andamento do concurso público.

VI - homologar o resultado final do concurso público.

Art. 4º A Comissão Especial de Concurso Público se reunirá, em caráter ordinário,

semanalmente, e em caráter extraordinário, sempre que convocada por seu Presidente.

§ 1º A convocação para as reuniões ordinárias e extraordinárias ocorrerá com antecedência de,

no mínimo, 3 (três) dias, por meio de correspondência eletrônica oficial.

§ 2º O quórum de reunião e o quórum de aprovação da Comissão Especial de Concurso Público

serão o de maioria simples de seus membros.

§ 3º Em caso de empate, caberá ao Presidente da Comissão, além de seu voto como

representante, o voto de desempate.

§ 4º Os membros poderão participar das reuniões por meio de videoconferência em caso de

prévia autorização do Presidente da Comissão Especial de Concurso Público.

Art. 5º A Secretaria-Executiva da Comissão Especial de Concurso Público será exercida pelos

membros a que se refere o art. 2º, incisos III e IV.

Art. 6º A participação na Comissão Especial de Concurso Público será considerada prestação de

serviço público relevante não remunerada.

Art. 7º A Comissão Especial de Concurso Público terá vigência até a conclusão de todas as

etapas relativas ao concurso público a que se refere o art. 1º.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ROBERTO LUPI

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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